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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - REGIONAL JATAÍ

 

CONTRATO SEI Nº 428/2021

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 428/2021, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO (A) UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ E A EMPRESA SIG SOFTWARE & CONSULTORIA
EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

A Universidade Federal de Jataí, com sede na Rodovia BR-364, N° 3800 - KM 192, na cidade de Jataí (GO),
inscrita no CNPJ sob o nº 35.840.659/0001-30, neste ato representada pelo Reitor Pró Tempore, Prof. Dr.
Américo Nunes da Silveira Neto, portador do CPF: 538.895.926-00, nomeado pela Portaria nº 2.121, de
10 de dezembro de 2019, do Ministério da Educação – MEC , publicada no DOU de 11 de dezembro de
2020, portador da matrícula funcional nº 1542118, doravante denominada CONTRATANTE, e a SIG
Software & Consultoria em Tecnologia da Informação inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 13.406.686/0001-
67, sediado(a) na Rua da Bronzita, nº 2002, CEP 59.076-500 em Natal, Rio Grande do Norte  doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra Raphaela Galhardo Fernandes Lima, portadora
da Carteira de Identidade nº 1934801, expedida pela SSP RN, e CPF nº 011.955.434-84, tendo em vista o
que consta no Processo nº 23070.007987/2021-06 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de
1991, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da
Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de
26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão nº 3/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

 

1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços técnicos na área de tecnologia da
informação – treinamento, sustentações e customizações dos sistemas SIG-UFRN – para
atendimento às necessidades da Universidade Federal de Jataí (UFJ), que serão prestados nas
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

3. Objeto da contratação:

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

Unidade
de
Medida

Quantidade Valor
Unitário  Valor Total

1 Sustentação e Suporte Técnico Mês 12 45.000,00 540.000,00

2 Atualização das versões dos sistemas Serviços 2 80.000,00 160.000,00
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SIG-UFRN

3
Customização / Migração de Dados /
Implantação de Módulos /
Atualização de Funcionalidade

Ponto de
Função 600 600,00 360.000,00

4 Treinamentos Hora 120 232,00 27.840,00

5 Apoio Presencial Serviço 2 15.000,00 30.000,00

VALOR TOTAL ANUAL DO CONTRATO R$
1.117.840,00

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de
08/09/2021  e encerramento em 07/09/2022, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP nº 05/2017,
atentando, em especial para o cumprimento dos seguintes requisitos:

1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;

3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

4. Seja comprovado que o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para
a Administração;

5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

1. O valor total da contratação é de R$ 1.117.840,00 (Um milhão, cento e dezessete mil e
oitocentos e quarenta reais)

2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



27/10/2021 14:27 SEI/UFG - 2313780 - Contrato

https://sei.ufg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2504042&infra_sistema=… 3/17

1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

 

Gestão/Unidade: 156678

Fonte: 8100000000 

Programa de Trabalho: 170646 

Elemento de Despesa: 33.90.40-07 MANUTENÇÃO CORRETIVA/ADAPTATIVA E SUSTENTAÇÃO
SOFTWARES

PI: M0000G3500N

2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar
toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

3. O pagamento apenas será devido pelos serviços prestados após a efetiva instalação e
ativação dos serviços, conforme item 7 deste termo, não havendo pagamento apenas pelo
serviço de instalação e sim quando atendidos todas as exigências deste termo quanto à
prestação do serviço.

4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5o, §
3o, da Lei no 8.666, de 1993.

5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência, devidamente acompanhada das comprovações
mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG no 5/2017.

6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 3, de 26 de abril de 2018.

8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

1. o prazo de validade;

2. a data da emissão;

3. os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

4. o período de prestação dos serviços;

5. o valor a pagar; e
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6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE;

10. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP no 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

1. não produziu os resultados acordados;

2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11. Para que seja possível efetuar a glosa prevista no subitem anterior, é necessário definir,
objetivamente, no SLA (item 7.3) ou instrumento equivalente, quais os parâmetros para
mensuração do percentual do pagamento devido em razão dos níveis esperados de
qualidade da prestação do serviço.

12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

13. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, devendo os resultados serem
autenticados e juntados ao processo de pagamento.

14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE, desde que solicitado e
justificado pela CONTRATADA dentro do primeiro prazo concedido.

15. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF, ao Cadastro Informativo de Créditos do Setor Público Federal
(CADIN), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), à CNCIA e à
Confederação Nacional da Indústria (CNI) - Tribunal de Contas da União (TCU) para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de
2018.

16. Não havendo regularização do SICAF ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

17. Persistindo a irregularidade no SICAF, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa.

18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação
junto ao SICAF.

19. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
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relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
CONTRATANTE.

20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI
da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

21. Atentar que a natureza do contrato e o objeto da contratação irão determinar a retenção
tributária eventualmente cabível, bem como a possibilidade da CONTRATADA se beneficiar
da condição de optante do Simples Nacional, dentre outras questões de caráter tributário.

22. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, caso previsto
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, devendo a CONTRATANTE verificar no SICAF, ou
por outros meios, a eventual existência de vínculos dessa natureza.

23. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada os Encargos Moratórios 𝐸M mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

𝐸 = 𝑁 𝑉 𝐼,
𝑚 𝑝

 

Onde 𝑁 é o número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento, 𝑉
corresponde ao valor da parcela a ser paga, enquanto que 𝐼 é o Índice de compensação financeira. O
Índice de compensação financeira é calculada da seguinte forma:

 

I = TX / 100 = 0, 00016438

365  

 

Sendo 𝑇𝑥 o Percentual da taxa anual, que corresponde ao valor de 6%.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.

1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano, aplicando-se o Índice de
Custos de Tecnologia da Informação (ICTI) exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº
8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o
término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
total do contrato.

2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da
dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até
o máximo de 2% (dois por cento).

4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F
da IN SEGES/MP nº 5/2017.

6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), não adimplidas pela CONTRATADA, quando
couber.

7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica,
com correção monetária.

9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil, da Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916.

11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
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quando da contratação.

12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30
(trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada.

13. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

14. Será considerada extinta a garantia:

15. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

16. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da
comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP n. 05/2017.

17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

18. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no Termo de Referência.

19. O fiscal do Contrato deverá cientificar o prestador da garantia acerca da abertura de processo
de apuração para aplicação de penalidade.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

1. Rotinas de Execução

1. Após a assinatura do contrato:

1. Apresentação de Projeto de Implementação, com definição do escopo inicial dos
trabalhos de instalação e configuração, no prazo de 05 (cinco) dias corridos;

2. Locais da prestação dos serviços:

3. A execução dos serviços será iniciada em até 20 (vinte) dias corridos, após a assinatura
do contrato.

4. Os locais para prestação dos serviços poderão sofrer alterações.

5. Sustentação e Suporte Técnico: apoio de profissionais especializados para tirar dúvidas
de utilização do sistema, fluxos e mapeamento dos processos, apoio ao help desk da
CONTRATANTE tirando dúvidas das funcionalidades, dúvidas decorrentes de
treinamentos dos sistemas, serviço de resposta de dúvidas por e-mail, ou chamado em
sistema, demais apoios na área de negócio e de funcionalidades dos sistemas, serviço
mensal para análise, depuração, correção de erros técnicos de código-fonte licenciado,
atualizações dos sistemas em produção com as correções de erros ou novas versões
lançadas, extração de relatórios diretamente da base de dados, atualização de
ambientes de treinamento e homologação. Intervenções na base de dados, quando
necessário, através da execução de comandos na base de dados, ou da indicação do
comando a ser executado pela CONTRATANTE para resolução de um problema ou
atualização de informação não suportada pela aplicação. Execução da política de
gerência de configuração das versões em repositório de códigos-fonte em local
indicado pela CONTRATANTE.

6. Atualização de Sistema SIG-UFRN: atualização do SIG-UFRN - SIGAA, SIPAC, SIGRH e
sistemas auxiliares (SIGAdmin, SIGED, SIGPP, SIGEventos e SIGEleição), de acordo com



27/10/2021 14:27 SEI/UFG - 2313780 - Contrato

https://sei.ufg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2504042&infra_sistema=… 8/17

a versão/códigos-fonte em repositório indicado pela UFJ e obtidos junto à UFRN.
Devido ao processo de atualização dos sistemas ocorrer através da técnica de merge
de código, a empresa prestadora do serviço deverá apresentar um relatório preliminar
de atualização contendo todas as alterações que irão impactar diretamente os
conjuntos de funcionalidades subdivido por módulos. O direito de obter atualizações
dos sistemas SIG somente é possível se estiver ativo (vigente) instrumento jurídico que
regule o repasse da Contribuição de Desenvolvimento e Inovação (CDI), conforme
previsto na Resolução CONSAD UFRN Nº 061/2018. No que se refere ao serviço para
atualização dos sistemas, o mesmo será demandado pela UFJ e deverá ser executado
em um prazo máximo de 45 dias úteis em ambiente de homologação. A atualização em
ambiente de produção deverá ser feita no momento em que for autorizado pela UFJ.
Quando compatíveis, deverão ser mantidas todas as especificidades desenvolvidas
pela e para a UFJ, exceto quando houver manifestação contrária.

7. Customização/Migração de Dados/Implantação de Módulos/Atualização de
Funcionalidade: aprimoramentos das funcionalidades existentes, desenvolvimento de
novas funcionalidades e módulos. Para estes itens, é definida uma quantidade
estimada de pontos de função que serão executados e faturados à medida que forem
demandados pela UFJ. Caso identifique-se que não será necessário realizar nenhuma
customização, os pontos de função previstos não serão faturados. Esse serviço poderá
ser usado também para implantação de novos módulos, desde que seja apresentada
contagem de pontos de função compatíveis com o esforço de implantação e
homologação da atividade proposta. Também poderá ser utilizado pela UFJ para
solicitar atualizações de funcionalidades específicas dos sistemas SIG-UFRN (SIPAC,
SIGRH, SIGAA e sistema auxiliares), neste caso sendo utilizado o fator de até 30%
(trinta por cento) da contagem das funções impactadas pela atualização. A
CONTRATADA deverá realizar a integração do código, teste das funcionalidades
integradas em prazo compatível com a quantidade de pontos de função estimados, de
acordo com Roteiro de Métricas de Software do SISP 2.0 (SLTI/MPOG), e a contagem
de pontos de função antecipada para abertura da Ordem de Serviço deve utilizar a
abordagem da NESMA (Netherlands Software Metrics Association).

8. Treinamento: treinamentos das funcionalidades dos módulos dos sistemas através de
videoconferência. Esses treinamentos englobam uma visão geral do sistema, bem
como a explanação sobre as principais funcionalidades. O treinamento deverá ser
solicitado com 20 (vinte) dias de antecedência. As partes acordaram com a data e hora
da realização da atividade que será realizada através de videoconferência. O
treinamento também poderá ser solicitado para ser executado presencialmente, nesse
sentido, sendo consumido em conjunto com o item 6.1.6 – Apoio Presencial. Esse item
é medido em horas.

9. Apoio Presencial: deslocamento de um funcionário da CONTRATADA, pelo período de
até 05 (cinco) dias, para execução das atividades in loco. Nos casos de solicitação de
deslocamento de gestores da CONTRATADA, esse período é limitado em 02 (dois) dias.
Esse serviço deverá ser solicitado com 20 (vinte) dias de antecedência com a pauta do
que deverá ser abordado.

 

2. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE

MEDIDA
QTD
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01 01 Sustentação e Suporte Técnico Mês 12

02 Atualização das versões dos sistemas SIG-UFRN Serviço 2

 

03

Customização / Migração de Dados / Implantação de
Módulos / Atualização de

Funcionalidade

Ponto de
Função

 

600

04 Treinamentos Hora 120

05 Apoio Presencial Serviço 2

 

3. Mecanismos formais de comunicação

1. A comunicação oficial se dará através do(s) telefone(s) e/ou e-mail(s) informados na reunião
de abertura do contrato conforme item 4.14.1.

2. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA manter os seus dados cadastrais atualizados,
não podendo alegar, sob hipótese alguma, qualquer desconhecimento referente aos
mecanismos formais de comunicação.

4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

1. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos
em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de
armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não
podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei,
independentemente da classificação de sigilo conferida pelo CONTRATANTE a tais
documentos.

2. O Termo de Confidencialidade e Sigilo, contendo declaração de manutenção de sigilo e
respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante
legal da CONTRATADA, e o Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados da
CONTRATADA diretamente envolvidos na contratação, encontram-se nos arquivos 2024961 e
2024955 do processo administrativo SEI de nº 23070.007987/2021-06, respectivamente.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar
e fiscalizar a execução dos contratos;

2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência (TR) ou Projeto
Básico;

3. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;

4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis,
comunicando ao órgão gerenciador do Contrato, quando aplicável;

5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos
preestabelecidos em contrato;

6. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento
da solução de TIC;

7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da
CONTRATADA, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;
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8. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre
os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo
a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados,
pertençam à Administração;

9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste TR;

11. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

1. exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto
da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e
apoio ao usuário;

2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
e

4. considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de
concessão de diárias e passagens.

12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

14. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Executar os serviços conforme especificações deste TR e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste TR e em sua proposta;

2. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do contrato;

3. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o
valor correspondente aos danos sofridos;

5. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo,
sempre que considerar a medida necessária;

6. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

7. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução
de TIC;
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8. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da
solução de TIC durante a execução do contrato;

9. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a
documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;

10. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

12. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;

13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

14. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este TR, no
prazo determinado;

15. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da CONTRATANTE;

20. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017:

21. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os
mesmos sem limitações;

22. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução
do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a
sua utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa,
sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos
técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.



27/10/2021 14:27 SEI/UFG - 2313780 - Contrato

https://sei.ufg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2504042&infra_sistema… 12/17

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

3. falhar ou fraudar a execução do contrato;

4. comportar-se de modo inidôneo;

5. cometer fraude fiscal; ou

6. não mantiver a proposta.

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

3. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

1. Multa de:

2. Moratória de:

1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento), por dia de
atraso, sobre o valor total do Contrato, limitada a incidência a 15 (quinze) dias,
em caso de atraso na execução do objeto, sem prejuízo das demais penalidades;

2. 0,3% (três décimos por cento) até 10% (dez por cento), por dia de atraso, sobre
o valor total do Contrato, a partir do 15º (décimo quinto) dia de atraso limitada
até o 30º (trigésimo) dia, quando, a critério da CONTRATANTE, poderá ocorrer a
não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total
da obrigação assumida, sem prejuízo das demais penalidades;

3. 0,2% (dois décimos por cento) a 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento)
por dia sobre o valor mensal estimado do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total estimado do contrato por dia
de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a
25 (vinte e cinco) dias autorizará a CONTRATANTE a promover a rescisão do
contrato.

3. Compensatória: no importe de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total estimado
da contratação, incidente no caso de inexecução total.

4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

6. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no subitem 21.4 deste Edital;
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8. As sanções previstas nos subitens 11.3, 11.5, 11.6 e 11.7 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

9. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
Tabelas 1 e 2, que estão logo abaixo:

Tabela 1

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

Tabela 2

 

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

4 Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, pelo prazo
superior a 24 horas, contadas a partir da solicitação, por ocorrência; 01

5 Ativar os serviços, nas alterações de características técnicas ou nas alterações de
endereço, para cada 5 (cinco) dias corridos de atraso; 03

6 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 02

7 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às 01
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necessidades do serviço, por funcionário e por dia;

8
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência;

03

9 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato; 01

10 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA 01

 

10. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

16. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR).

17. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

18. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
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19. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, dando-se ciência à CONTRATADA
infratora.

20. A cobrança de multas e penalidades impostas pela CONTRATANTE seguirá o disposto no art. 86,
§§2º e 3º, da Lei nº 8.666/1993, seguindo a seguinte ordem:

1. Emissão de GRU com prazo para pagamento;

2. Execução da garantia contratual, se houver;

3. Desconto dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE; e

4. Cobrança judicial.

21. A ordem estabelecida na subcláusula anterior seguirá até que o montante da penalidade aplicada
seja inteiramente satisfeito, salvo as execuções de garantia e descontos dos pagamentos
expressamente previstos na Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017 para descumprimentos das
obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, quando seguirá a ordem do normativo.

22. Toda e qualquer penalidade seguirá o Fluxo de Aplicação de Penalidade vigente da UFJ, garantida
sempre e em qualquer situação, o contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA.

23. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela
Administração da CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

24. A prévia defesa da CONTRATADA poderá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados
da intimação do ato.

25. Para efeito do previsto no subitem 7.4.14.1, a penalidade aplicada em definitivo deverá ser
recolhido à UFJ, através de GRU – Guia de Recolhimento da União, informando a UG 156678, a
Gestão 26453; o CÓDIGO: 28867-5 e o CNPJ da CONTRATADA, dentro de 5 (cinco) dias úteis após a
respectiva notificação, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a
apresentação da cópia da referida guia. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da STN,
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru_novosite/gru_simples.asp.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital;

2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos
seguintes aspectos, conforme o caso:

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

3. Indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
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1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

1. É eleito o Foro da comarca de Jataí (GO) para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55,
§2º, da Lei nº 8.666/93.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado eletronicamente, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Americo Nunes Da Silveira Neto, Reitor Pro Tempore, em
31/08/2021, às 09:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RAPHAELA GALHARDO FERNANDES LIMA, Usuário
Externo, em 02/09/2021, às 09:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2313780 e
o código CRC 81CACEDF.

Referência: Processo nº 23070.007987/2021-06 SEI nº 2313780

https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

